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Resumo

Mediante a obrigatoriedade de contratação de pessoas com defi ciência advinda com a Lei de Cotas, o processo de 
inclusão de pessoas com defi ciência (PcD) nas organizações brasileiras tem sido permeado por desafi os, tanto para 
as empresas quanto para as próprias PcD. Este trabalho foi desenvolvido com o propósito de verifi car a infl uência da 
percepção de suporte social e de suporte organizacional no signifi cado do trabalho para PcD. As investigações foram 
realizadas com uma amostra de 169 pessoas com defi ciência que trabalham em organizações de diversos segmentos 
nas diferentes regiões do Brasil. Concluiu-se que as categorias que melhor descrevem o signifi cado do trabalho con-
creto das pessoas com defi ciência estão associadas à garantia de condições econômicas de sobrevivência e de sustento 
pessoal e familiar, da estabilidade no emprego, do salário e do progresso social. As percepções de ‘Suporte Social no 
Trabalho’ e de ‘Suporte Organizacional’ são variáveis preditivas do Signifi cado do Trabalho.
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Abstract

Relationship between meaning of work and perception of support for people with disabilities in Brazilian organizations.  Re-
garding to the obligation to employ disabled people, due to the Quotas Act, the inclusion process of people with 
disability (PWD) in Brazilian organizations has been permeated by challenges, both for the companies and for the 
PWD. Th is work has been conducted with the purpose of verifying the infl uence of social support perception and of 
organizational support in the work meaning to PWD. Th e investigations were carried out with a sample of 169 disa-
bled people who work in companies of several segments from diff erent regions of the country. It was concluded that 
the categories that better describe the concrete work meaning of these people, are related to the guarantee of survival 
economic conditions as well as personal and family support, job stability, salary and social progress. Th e perceptions 
of “Social Support at Work’ and ‘Organizational Support’ are predictive variables of Work Meaning.

Keywords: inclusion; disability; social support at work; organizational support.

Resumen
Relaciones entre signifi cado de trabajo y percepción del apoyo para personas con discapacidad en organizaciones brasileras.  
Mediante la obligación de contratación de personas con discapacidad proveniente de la Lei de cuotas, el proceso de in-
clusión de personas con discapacidad (PcD) en las organizaciones brasileras han sido impregnado por los desafíos, tan-
to para las empresas como para las propias PcD. Este trabajo fue desarrollado con el propósito de verifi car la infl uencia 
de la percepción del apoyo social y del apoyo organizacional en el signifi cado del trabajo para PcD. Las investigaciones 
fueron realizadas con una muestra de 169 personas con discapacidad que trabajan en organizaciones de diversos seg-
mentos en diferentes regiones del Brasil. Se concluyó que las categorías que mejor describen el signifi cado de trabajo 
concreto de las personas con discapacidad están asociadas a la garantía de condiciones económicas de sobrevivencia y 
de sustento personal y familiar, de la estabilidad en el empleo,  del salario y del progreso social. Las  percepciones de 
“Apoyo Socia l en el Trabajo” y de “Apoyo Organizacional” son variables predictivas del Signifi cado de Trabajo.

Palabras clave: inclusión; discapacidad; signifi cado de trabajo; apoyo social en el trabajo; apoyo organizacional.
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Em levantamento da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT, 2009) constatou-se que cerca de 10% 
da população mundial é composta por pessoas com 

defi ciência (PcD), sendo que 72% delas estão em idade produti-
va. No Brasil, segundo dados do censo realizado em 2010, pelo 
Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE), existem 
45,6 milhões de pessoas com pelo menos um tipo de defi ciência, 
o que representa 23,9% da população brasileira. 

A Secretaria Internacional do Trabalho (2006) afi rma que 
uma pessoa com defi ciência possui reduzidas perspectivas de 
obter um emprego apropriado, reassumi-lo, mantê-lo e nele 
progredir, principalmente em função da existência de barrei-
ras sociais e arquitetônicas presentes no mundo do trabalho 
(Schur, Kruse, & Blanc, 2005). No entanto, nos últimos anos, 
inúmeras mudanças sociais vêm ocorrendo na busca pela 
igualdade de oportunidade para todos, e vêm crescendo tam-
bém o número de movimentos em defesa dos direitos das pes-
soas com defi ciência, suscitando mudanças nas legislações dos 
países. Visando garantir a inserção de PcD no mercado for-
mal de trabalho, o governo brasileiro sancionou a Lei n. 8.213 
(1991), conhecida como Lei de Cotas. Essa Lei estipula que 
qualquer empresa privada e com 100 ou mais empregados, 
deve preencher de 2 a 5% dos seus cargos com pessoas com 
defi ciência. Também as organizações públicas devem ter PcD 
em seu quadro de funcionários, garantia esta prevista na Lei 
n. 8.112 (1990), que estabelece a reserva de até 20% das vagas 
oferecidas em concursos para as pessoas com defi ciência.

Entretanto, a implementação da política nacional de co-
tas empregatícias não se deu de forma imediata (Ribeiro & 
Carneiro, 2009). Além da descrença e do desconhecimento de 
sua capacidade laboral, o ambiente de trabalho muitas vezes 
não é acessível para pessoas com defi ciência (Tanaka & Man-
zini, 2005). Mediante a obrigatoriedade advinda com a Lei de 
Cotas, as organizações começaram a executar as contratações 
sem nenhum tipo de planejamento. Pesquisas indicam que a 
maior parte dos trabalhadores com defi ciência são alocadas 
em funções específi cas, apenas para garantir o cumprimento 
da Lei, o que pode sugerir falta de experiência por parte de 
gestores e colegas de trabalho, falta de investimento na capa-
citação das PcD, descrença quanto à capacidade de liderar ou 
acomodação das próprias PcD na função (Pereira, Del Prette, 
& Del Prette, 2008; Tanaka & Manzini, 2005;Violante & Leite, 
2011), apesar do trabalho ter um papel signifi cante na vida 
das PcD (Gomes, 2009).

O trabalho e sua centralidade na vida das pessoas e da so-
ciedade é objeto de discussão de várias vertentes de estudo, 
mas a Psicologia começou a tratar sistematicamente a questão 
do signifi cado do trabalho a partir da década de 1980. O afl o-
ramento do interesse neste assunto foi incentivado por vários 
fenômenos, dentre eles o surgimento de novos modelos de 
organização do trabalho, mudanças nas relações trabalhistas, 
polêmicas em torno do papel estruturante do trabalho, cresci-
mento no setor de serviços e mudanças epistêmicas na Psico-
logia (Borges & Yamamoto, 2010).

Brief e Nord (1990), partindo de uma visão do trabalho 
como dinâmico e mutante, que não possui uma essência uni-

versal, focalizam a importância de compreender o processo 
histórico como um caminho necessário para a compreensão da 
incorporação dos valores do trabalho e de seus componentes 
ideológicos. Para Borges e Tamayo (2001), o conceito do signi-
fi cado do trabalho é caracterizado como uma cognição subje-
tiva e social que varia individualmente, na medida em que de-
riva do processo de atribuir signifi cados e, ao mesmo tempo, 
apresenta aspectos socialmente compartilhados, associados 
às condições históricas da sociedade. Portanto, o signifi cado 
do trabalho revela em si a contemporaneidade do sujeito e 
possui dimensões contingenciais associadas ao contexto em 
que o trabalho ocorre (Borges & Yamamoto, 2010).

Além disso, uma pesquisa identifi cou que quando garanti-
da a satisfação com fatores relacionados ao contexto laboral, 
as PcD têm resultados de satisfação e comprometimento no 
trabalho similares aos das demais pessoas (Carvalho-Freitas, 
Silva, Farias, Oliveira, & Tette, 2013). Outro estudo identifi -
cou a importância das organizações no processo de socializa-
ção das pessoas com defi ciência, tendo verifi cado que as PcD 
assumem comportamentos mais proativos quando percebem 
que ocorrem ações de adequação nas organizações (Carvalho-
Freitas et al., 2010).

Neste âmbito, pressupõe-se que a preocupação da organi-
zação em acolher as pessoas que a compõem pode infl uenciar 
no signifi cado que elas atribuem ao trabalho. Para isso, o su-
porte no trabalho – caracterizado pelo suporte social e organi-
zacional – desempenha um papel fundamental, podendo atuar 
de forma direta ou indireta na manutenção do bem-estar dos 
trabalhadores (Siqueira & Gomide Jr., 2008) e possivelmente 
no signifi cado atribuído ao trabalho. Assim, o presente estudo 
tem por objetivo identifi car se o signifi cado que a pessoa com 
defi ciência atribui ao seu trabalho tem relação com a percep-
ção de suporte social e organizacional percebido.

O signifi cado do trabalho

Brief e Nord (1990) explicam que o indivíduo insere suas 
marcas nos modos de se conceber o trabalho. Os autores en-
fatizam a importância dos fatores históricos na atribuição do 
signifi cado do trabalho, explicando que este construto possui 
um caráter dinâmico, inacabado e socialmente inserido, vis-
to que é afetado por um complexo e dinâmico sistema social. 
Borges (1998) explica ainda que o signifi cado do trabalho é 
tanto uma estrutura cognitiva como subjetiva, já que está li-
gada às crenças, valores e atitudes individuais do sujeito. Ao 
mesmo tempo, sugere que é uma construção histórico-social. 
A autora explica que em seu curso de formação, o indivíduo 
sofre a todo o momento interação com os demais membros da 
sociedade, fazendo com que caracterize o trabalho de forma 
variável. Dessa forma, além de dependente da formação indi-
vidual, o signifi cado do trabalho é construído coletivamente, 
a partir das interações sociais, acontecimentos históricos e do 
contexto em que os indivíduos estão inseridos.

Uma investigação realizada pela Equipe MOW (1987) im-
pulsionou a condução de pesquisas que identifi cassem as vari-
áveis que explicam os signifi cados que os sujeitos atribuem ao 
trabalho. A bibliografi a tem convergido a assumi-lo como um 
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construto multifacetado (Brief & Nord, 1990; MOW, 1987), 
entretanto, não há consenso quanto à identifi cação dessas 
facetas. Em consonância com a proposta dos autores Borges 
e Tamayo (2001), e por tratar-se de modelo validado em pes-
quisas anteriores realizados no Brasil (Borges & Alves Filho, 
2003; Borges & Yamamoto, 2010; Borges, Tamayo & Alves Fi-
lho, 2005), nesta pesquisa foram utilizadas as facetas por eles 
propostas, nos seguintes termos:

(a) Centralidade do trabalho: grau de importância que o 
trabalho possui na vida de uma pessoa, quando comparado 
a outras dimensões da vida (família, lazer, religião e comu-
nidade). Conceito incorporado da Equipe MOW (1987), que 
considera essa dimensão como o grau de importância que o 
trabalho possui na vida de uma pessoa em um dado momento; 
(b) Atributos valorativos e descritivos do trabalho: dimensões 
que expressam a percepção do trabalhador em relação à rea-
lidade concreta e idealizada do trabalho respectivamente. Os 
atributos descritivos estão relacionados ao trabalho concreto 
(o que o trabalho é), enquanto os atributos valorativos versam 
sobre o que o trabalho deve ser, e é formado por valores, cren-
ças e ideologias presentes na sociedade (Borges & Tamayo, 
2001); (c) Hierarquia dos atributos: consiste na organização 
dos atributos valorativos e descritivos segundo o grau de im-
portância atribuída a eles.

Suporte social no trabalho

A defi nição de suporte social provém da defi nição de rede 
social. As redes sociais são defi nidas como o conjunto de pes-
soas com as quais um indivíduo se relaciona e se identifi ca so-
cialmente em sua vida Assim, essas pessoas funcionam como 
fontes de apoio diante de difi culdades e adversidades e per-
mitem ao indivíduo construir e manter sua identidade social 
(Cohen, 2004).

Rodriguez e Cohen (1998) categorizaram os recursos dis-
ponibilizados pelas redes em três dimensões: suporte emocio-
nal, suporte instrumental, e o suporte informacional, as quais 
estão relacionadas aos diferentes tipos de apoio que alguém 
pode receber de sua rede social.

Conforme Gomide Jr., Guimarães e Damásio (2004; 2008), a 
percepção de suporte emocional no trabalho refere-se às crenças 
dos funcionários de que na organização para a qual trabalham 
existem pessoas em que se pode confi ar, que se mostram preo-
cupadas umas com as outras, que se valorizam e que se gostam.

O suporte social informacional, por sua vez, inclui in-
formações e orientações disponibilizadas por integrantes da 
rede social. De acordo com Cohen (2004), ele envolve o for-
necimento de informações relevantes, destinadas a auxiliar o 
indivíduo a lidar com as difi culdades. Gomide Jr. et al., (2004, 
2008) salientam que o suporte informacional no trabalho re-
fere-se à crença, por parte do funcionário, de que a organiza-
ção possui uma rede de comunicações comum, através da qual 
são veiculadas informações precisas e confi áveis.

Por último, há o suporte social instrumental, relacionado 
aos auxílios tangíveis ou materiais. Esta percepção está asso-
ciada à crença do indivíduo de que a empresa fornece insumos 

materiais, fi nanceiros, técnicos e gerenciais necessários à rea-
lização de suas tarefas (Gomide Jr. et al., 2004; 2008).

Suporte organizacional

Os empregados desenvolvem com a organização uma rela-
ção de troca social, marcada por expectativas de reciprocida-
de, segundo as quais as pessoas devem ajudar aqueles que os 
ajudam (Eisenberger, Huntington, Hutchison, & Sowa, 1986). 
Gouldner (1960) nomeou este ‘sentimento obrigatório de re-
tribuição’ como princípio da reciprocidade. Para o autor, este é 
o preceito que sustenta todas as relações de troca social, uma 
vez que institui um contrato psicológico ancorado numa base 
de confi ança mútua nas quais se acredita que posteriormente 
às doações efetivadas pelo emissor, sucederia um retorno por 
parte do receptor.

Um contrato psicológico baseado em expectativas de troca 
e benefícios mútuos é também estabelecido entre trabalhador 
e organização. Assim, enquanto a organização tem obrigações 
legais, fi nanceiras e morais para com seus membros, os em-
pregados, por sua vez, retribuem à organização com seus es-
forços, bom desempenho e lealdade (Oliveira-Castro, Pilati, & 
Borges-Andrade, 1999). Em função do tipo de tratamento re-
cebido por uma parte, revela-se a tendência de haver reciproci-
dade da outra parte, podendo levar a resultados benéfi cos para 
ambos (Rhoades & Eisenberger, 2002).

Segundo Eisenberger et al. (1986), o fenômeno dos tra-
balhadores desenvolverem percepções acerca da qualidade do 
tratamento que recebem da organização, em retribuição ao es-
forço que despendem no trabalho, é chamado de percepção de 
suporte organizacional, e baseia-se na frequência, intensidade 
e sinceridade das manifestações organizacionais de aprova-
ção, elogio, retribuição material e social ao esforço dos seus 
recursos humanos.

Método

A coleta de dados foi realizada com uma amostra de conve-
niência composta por 169 pessoas com defi ciência que traba-
lham em empresas de diversos segmentos nas diferentes regi-
ões do Brasil. A região Sudeste contribuiu com 63,3% dos par-
ticipantes, os demais participantes estavam distribuídos pelo 
Nordeste (13,0%), a região Sul (12,4%), o Centro-Oeste (5,9%) 
e a Região Norte, com 5,3% de respondentes. A amostra foi 
constituída por 63,3% de participantes do sexo masculino e 
36,7% do sexo feminino. Esses índices de resposta relaciona-
dos ao sexo corroboram pesquisa divulgada na Relação Anual 
de Informações Sociais - RAIS (Ministério do Trabalho e do 
Emprego - MTE, 2011) com trabalhadores de empregos for-
mais no Brasil, a qual registrou que os homens com defi ciência 
têm uma representatividade maior no mercado de trabalho.

Em relação à faixa etária, a maior participação neste es-
tudo concentrou-se no grupo de pessoas com idades entre 
31 a 50 anos (65,1%). Os dados da RAIS para as pessoas com 
defi ciência em geral demonstram que há um predomínio de 
profi ssionais na faixa etária de 18 a 29 anos (35%). Quanto 
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ao estado civil, 52,1% declararam-se casados, 36,1% solteiros, 
7,7% são divorciados e 4,1% responderam ‘outro’. Quanto ao 
tipo de defi ciência, há uma signifi cativa prevalência de pes-
soas com defi ciência física (61,5%), seguidas de PcD auditiva 
(21,3%) e visual (17,2%).

Os profi ssionais trabalham prioritariamente no desempe-
nho de função administrativa/operacional (39,6%) ou técnica 
(37,9%). As funções administrativa/operacional compreen-
dem, por exemplo, os cargos de assistente administrativo, au-
xiliar de operações, assistente de atendimento, etc. As funções 
de nível técnico se referem àquelas que exigem uma formação 
técnica específi ca, como técnico em segurança, técnico bancá-
rio ou técnico em manutenção. O grupo de profi ssionais no 
nível técnico profi ssional (10,7%) compreende as funções que 
exigem curso superior, como arquitetos, engenheiros e psi-
cólogos. Finalmente, no grupo de gestão estão funções que 
envolvem liderança, correspondendo às atuações de supervi-
sores ou gerentes (11,8%). Observa-se, dessa forma, a predo-
minância de PcD em cargos administrativos e operacionais em 
detrimento, principalmente, de cargos de gestão, confi rman-
do dados de pesquisa realizada pelo Instituto Ethos (2010).

As pessoas com defi ciência foram contatadas e convidadas 
a responder os seguintes questionários: questionário sociode-
mográfi co, a Escala de Percepção de Suporte Social no Traba-
lho [EPSST] (Gomide Jr. et al., 2004), a Escala de Percepção de 
Suporte Organizacional [EPSO] (Siqueira, 1995). As respostas 
do EPSST e do EPSO foram emitidas numa escala Likert de 
cinco pontos, nos seguintes termos: 1 = discordo totalmen-
te, 2 = discordo, 3 = indiferente, 4 = concordo e 5 = concordo 
totalmente. Além disso, também foram respondidas questões 
sobre centralidade do trabalho, adaptadas do Grupo MOW 
(1987) por Soares (1992) e o Inventário de Motivação e do Sig-
nifi cado do Trabalho [IMST] (Borges & Alves-Filho, 2003). A 
parte do IMST contemplada na presente pesquisa possui duas 
dimensões: a) quanto o trabalho implica o resultado indica-
do idealmente (atributos valorativos); e b) quanto julga que 
ocorre realmente o resultado indicado (atributos descritivos). 
O respondente deve atribuir a cada item um valor numa escala 
Likert que varia de 0 a 4 pontos conforme o grau de concor-
dância.

A coleta de dados foi realizada por meio de contato com 
empresas nacionais que contratam pessoas com defi ciência e 
contato com um SINE (Sistema Nacional de Emprego) espe-
cializado em pessoas com defi ciência. Além disso, solicitou-se 
que cada respondente do estudo enviasse o link da pesquisa 
para outras PcD do seu círculo de conhecimento. Os questio-
nários foram enviados para as pessoas com defi ciência por 
meio de e-mails contendo o link do site no qual os questioná-
rios estavam hospedados.

A análise dos dados envolveu a utilização de modelos 
estatísticos, com base na utilização do programa SPSS for 
Windows, compreendendo as seguintes técnicas: estatística 
descritiva (análise das médias, desvio padrão e percentual de 
frequência), visando a descrição da centralidade atribuída ao 
trabalho, percepção de suporte social e percepção de supor-
te organizacional; Smallest Space Analysis (Análise SSA), para 

identifi car a estrutura de dados dos fatores descritivos e va-
lorativos do signifi cado do trabalho; análise de Cluster, para 
identifi car se as pessoas com defi ciência podem ser agrupadas 
em diferentes conjuntos (padrões) segundo os signifi cados 
atribuídos ao trabalho; alfa de Cronbach, para verifi car a con-
sistência interna dos itens identifi cados como sendo de um fa-
tor); teste t de Student, para verifi car quão provável a diferença 
entre duas condições sociodemográfi cas; análise de Variância 
(ANOVA), para verifi car se existiam diferenças signifi cativas 
entre as médias dos grupos em função dos fatores sociode-
mográfi cos (com três ou mais opções de resposta); e regressão 
múltipla, para verifi car se existia relação de dependência entre 
o suporte social e organizacional e o signifi cado do trabalho 
real. A amostra foi integralmente utilizada nas análises dos 
dados. Todos os procedimentos éticos foram resguardados.

Resultados e discussão

O signifi cado do trabalho

Os participantes apresentaram elevado nível de centra-
lidade do trabalho (25,21), manifestando uma atribuição 
de importância da centralidade relativa do trabalho apenas 
inferior à esfera da família (37,46). A centralidade absoluta 
também é alta (5,59, com desvio-padrão de 1,34), ratifi cando 
uma tendência nacional (Borges & Alves Filho, 2003; Borges 
& Yamamoto, 2010). Na década de 90, os resultados no Brasil 
mostravam uma centralidade menos elevada (Borges, 1998; 
Soares, 1992).

Os resultados da aplicação do IMST (Borges & Alves-Filho, 
2003), utilizando a técnica da Análise da Estrutura de Simi-
laridades (Smallest Space Analysis - SSA), permitiram agrupar 
sete fatores de atributos descritivos e quatro fatores dos atri-
butos valorativos.

Assim, os fatores dos atributos descritivos foram desig-
nados da seguinte forma: ‘Sobrecarga e Desumanização’ (α = 
0,71 / M = 2,27), ‘Oportunidade e Justiça no trabalho’ (α = 
0,86 / M = 2,34), ‘Participação e Recompensa’ (α = 0,75 / M 
= 2,63), ‘Segurança e Acolhimento’ (α = 0,86 / Média: 2,83), 
‘Condições de Trabalho’ (α = 0,87 / M = 3,13), ‘Sobrevivência 
Pessoal e Familiar (α = 0,85 / Média: 3,26) e ‘Carga de Traba-
lho’ (α = 0,75 / M = 3,20).

Os fatores dos atributos valorativos foram agrupados da 
seguinte maneira: ‘Justiça e Realização’ (α = 0,79 / M = 3,65), 
‘Dignidade’ (α = 0,81 / M = 3,76), ‘Reconhecimento’ (α = 0,84 
/ M = 3,69) e ‘Ocupação e Sobrecarga’ (α = 0,85 / M = 3,04).

As diferenças encontradas entre os fatores descritivos e os 
fatores valorativos do signifi cado do trabalho mostram que a 
realidade do trabalho difere do modelo ideal de trabalho alme-
jado pelas PcD, diferenças também encontradas entre traba-
lhadores sem defi ciência (Borges & Yamamoto, 2010; Borges, 
Tamayo & Alves Filho, 2005).

Para a amostra, o trabalho concreto (atributos descritivos) 
é prioritariamente percebido como uma forma de garantir a 
sobrevivência pessoal e familiar (fator ‘Sobrevivência Pessoal 
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e Familiar’: média 3,26, numa escala de 0 a 4) e como ocupa-
ção, obrigação de realizar tarefas repetidas e cumprir respon-
sabilidades (fator ‘Carga de Trabalho’: média 3,20). As pessoas 
com defi ciência relataram ainda uma tendência em reconhecer 
a presença de condições necessárias para o desenvolvimento 
das atividades, por meio de equipamentos, assistência, segu-
rança e amparo social (fator ‘Condições de Trabalho’: média 
3,13) e possibilidade de desenvolver as habilidades interpes-
soais e boa comunicação com os chefes (fator ‘Segurança e 
Acolhimento’: média 2,83). Esses resultados assemelham-se 
aos encontrados por Vilela (2003) e Varella (2006), que iden-
tifi caram que bancários sem defi ciência também percebem o 
trabalho principalmente como oportunidade de independên-
cia econômica e sobrevivência, e que existem as condições 
necessárias para o desenvolvimento das atividades através de 
equipamentos e assistência.

Com médias menores, o trabalho concreto também foi 
descrito como um ambiente no qual se observa sentimento 
de prazer pela realização das tarefas, oportunidade de apren-
dizado e reconhecimento (fator ‘Participação e Recompensa’: 
M = 2,63) e como lugar com boas condições de higiene, assis-
tência, equidade de direitos entre colegas, provisão salarial e 
equilíbrio entre esforços e recompensas (fator ‘Oportunidade 
e Justiça no Trabalho’ M = 2,34). Por outro lado, a realização 
das atividades está também implicando desgaste gerado pelo 
esforço físico despendido e pela repetição de tarefas (fator ‘So-
brecarga e Desumanização’: M = 2,27).

Em relação aos atributos valorativos, a amostra estima 
prioritariamente a independência fi nanceira e o retorno eco-
nômico merecido (fator ‘Dignidade: M = 3,76 numa escala de 
0 a 4). Para as pessoas com defi ciência, então, o trabalho ideal 
está associado a uma organização que cumpre as normas para 
com o trabalhador, provê assistência e segurança, oferece salá-
rios justos e possui boa comunicação, resultados semelhantes 
aos encontrados por Vilela (2003) e Varella (2006) com uni-
versitários e bancários não PcD, respectivamente. O fator ‘Re-
conhecimento’, com média 3,69, mostra que as PcD também 
valorizam um trabalho que dá oportunidade de expressão da 
criatividade, capacidade de tomar decisões e prazer pela reali-
zação das tarefas. Além disso, um trabalho que garante boas 
condições de equipamentos, assistência, conforto, equidade de 
direitos entre colegas, equilíbrio entre esforços e recompensas 
(fator ‘Justiça e Realização: M = 3,65) também é relevante para 
o trabalhador. Com média menor, segue o fator ‘Ocupação e 
Sobrecarga’, com M = 3,04, caracterizado pela repetição diária 
de tarefas, por proporcionar ocupação, esforços físicos e altas 
exigências da organização para com o trabalhador.

Foram identifi cados três grandes agrupamentos (clusters) 
em função dos fatores do signifi cado do trabalho identifi cados 
na pesquisa. O maior grupo, denominado ‘Instrumental eco-
nômico’, compreendeu 78 participantes, o que corresponde a 
46% dos respondentes. Estas pessoas apresentam médias mo-
deradas nos fatores descritivos, sendo a mais baixa no item 
‘Oportunidade e Justiça no trabalho’ (M = 2,17: os participan-
tes desse grupo percebem seu trabalho cotidiano com poucas 
condições de higiene, conforto e segurança) e a mais elevada 

para o item ‘Sobrevivência pessoal e familiar’ (M = 3,13: o tra-
balho, de forma geral, garante condições de sobrevivência e de 
sustento pessoal e familiar). Nos atributos valorativos, desta-
cam-se médias um pouco mais elevadas (M variando de 2,95 a 
3,72), mas com diferenças pouco signifi cativas se comparadas 
às médias dos atributos descritivos, o que pode caracterizar 
um grupo com características mais apáticas e indiferentes ao 
domínio de sua atuação profi ssional. Esse grupo era formado 
predominantemente por pessoas com defi ciência auditiva. A 
confi guração desse agrupamento (o maior entre as PcD desse 
estudo) refl ete um signifi cado do trabalho relacionado mais 
estritamente à sobrevivência familiar, e sem uma expectativa 
do trabalho muito idealizada (diferente de pesquisas com não 
PcD, como Vilela, 2003; Varella, 2006; Borges, Tamayo, & Al-
ves Filho, 2005; Borges & Yamamoto, 2010). Essa atribuição 
de signifi cados é predominante entre pessoas com defi ciência 
auditiva que, em princípio, são impedidas de ter uma possibi-
lidade maior de compartilhamento do que Borges (1998) de-
nomina como construção coletiva dos signifi cados atribuídos 
ao trabalho. Nesse sentido, esse resultado também revela as 
difi culdades da sociedade em minimizar os problemas de co-
municação das pessoas com defi ciência auditiva.

Um segundo grupo com grande contingente de participan-
tes (73 pessoas ou 43% da amostra), denominado ‘Realizados’, 
contempla, de uma maneira geral, as pessoas que tendem a 
atribuir escores elevados para todos os fatores integrantes das 
análises (médias entre 2,09 e 3,85). A menor média encontra-
da foi atribuída ao fator descritivo ‘Sobrecarga e Desumaniza-
ção’(M = 2,09). Nos fatores valorativos, a média de todos foi 
elevada (M acima de 3,75). Esse grupo era predominantemen-
te formado por pessoas com defi ciência física.

Finalmente, caracterizou-se um terceiro padrão menos ro-
busto, ‘Insatisfeitos apáticos’, englobando 18 participantes ou 
10% da amostra total. De uma maneira geral, este grupo se ca-
racteriza por médias menores em todos os fatores, principal-
mente nos fatores descritivos ‘Oportunidade e Justiça no Tra-
balho’ (M = 1,22) e ‘Participação e Recompensa’ (M = 1,31). É 
o grupo com menor escolaridade e menor diferença de escores 
entre atributos descritivos e valorativos, o que mostra que es-
tes participantes não possuem um ideal de trabalho muito di-
ferente do trabalho real. Esse grupo era formado predominan-
temente por pessoas com defi ciência auditiva. Considerando 
que este constitui o grupo com menor escolaridade, se supõe 
que trabalhadores menos instruídos costumam ter aspirações 
limitadas, contudo, deve-se atentar que estas serão tanto mais 
limitadas quanto mais empobrecidos forem o contexto e a rea-
lidade do mundo do trabalho (Borges & Tamayo, 2001).

Verifi ca-se que os signifi cados atribuídos ao trabalho va-
riam entre as defi ciências, sendo as pessoas com defi ciência 
física as que se encontram no agrupamento de melhor avalia-
ção dos diversos aspectos de signifi cado do trabalho. Suzano 
(2011)  e Ribeiro e Carneiro (2009) alertam que o tipo de defi -
ciência pode favorecer ou limitar as chances de uma determi-
nada PcD alcançar  uma vaga de trabalho formal, justifi cando 
que as empresas buscam contratar pessoas com defi ciência 
que não requerem adaptações no ambiente e que não possam 
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signifi car diminuição de produtividade. Dessa forma, supõe-
se que as PcD física possam ter melhores condições e melhor 
aceitação no ambiente de trabalho, fazendo com que atribuam 
melhores signifi cados ao seu trabalho.

Suporte social e organizacional

A análise dos resultados acerca do suporte social e organi-
zacional no trabalho permitiu identifi car as confi gurações dos 
suportes percebidos pelas pessoas com defi ciência em relação 
às organizações que trabalham.

A maior média foi atribuída ao Suporte Emocional (M = 
3,58), seguida pelo Suporte Instrumental (M = 3,54) e, por úl-
timo, o Suporte Informacional (M = 3,40). Para fi ns de corre-
lação, uma pesquisa com trabalhadores não PcD de empresas 
privadas e públicas na região do Triângulo Mineiro (Moraes, 
2007) forneceu médias para suporte social instrumental de 
2,96, para o suporte social emocional de 2,90 e para o suporte 
social informacional de 2,78. Outra pesquisa, realizada na re-
gião Sul do país com bancários (Andrade, 2010), teve como re-
sultado a média de 3,33 para suporte social instrumental, 3,28 
para o suporte social emocional e de 3,54 para o suporte social 
informacional. Dessa forma, conclui-se que outras pesquisas 
têm encontrado médias próximas às obtidas neste trabalho, o 
que indica que a percepção de suporte social independe do fato 
de ter defi ciência ou não.

Nesta pesquisa, maiores médias foram atribuídas ao su-
porte social instrumental pelos funcionários com defi ciência 
física, com idade inferior a 30 anos e empregados na mesma 
empresa por prazos inferiores há cinco anos. Em relação ao 
suporte informacional, sua percepção é maior quando os fun-
cionários têm idade inferior a 30 anos, escolaridade mais bai-
xa ou trabalham na mesma empresa há menos de 5 ou há mais 
de 16 anos.

Os resultados também indicaram que as pessoas com de-
fi ciência, no geral, revelam uma percepção de neutralidade ou 
não posicionamento em relação ao suporte organizacional. 
Numa escala de cinco pontos, a percepção de suporte organi-
zacional apresenta uma média geral de 3,34, média semelhan-
te obtida por Andrade (2010) com amostra de bancários que 
não possuem defi ciência (M = 3,17). As análises comparativas 
entre o perfi l dos participantes e a percepção de suporte orga-
nizacional identifi caram que esta é maior para aqueles que es-
tão na empresa por tempo menor que cinco anos ou maior que 
16 anos. Além disso, constatou-se que as PcD que trabalham 
na região Nordeste e Sudeste (com médias de 3,74 e 3,46, 
respectivamente, numa escala de 1 a 5) possuem uma me-
lhor percepção de suporte organizacional do que aquelas com 
vínculo em empresas de outras regiões do país, nas quais os 
participantes tenderam à média 3 (voltada à neutralidade ou 
ao não posicionamento em relação aos aspectos pesquisados).

Associações entre os construtos

Com o objetivo de verifi car se existe relação entre o su-
porte social e organizacional e o signifi cado do trabalho real 
(categorias dos atributos descritivos), foram realizadas análi-

ses estatísticas multivariadas por meio da análise de regressão 
linear múltipla. Considerando que os signifi cados atribuídos 
ao trabalho real se concentraram principalmente em três ca-
tegorias de atributos descritivos: ‘Condições de trabalho’, ‘So-
brevivência pessoal e familiar’ e ‘Carga de trabalho’, essas vari-
áveis foram analisadas para identifi car as possíveis relações de 
dependência com os vários tipos de suporte e também com as 
variáveis sociodemográfi cas.

Os modelos de regressão foram construídos por meio do 
método stepwise, no qual a seleção de entrada das variáveis 
preditivas é feita estatisticamente, e não tendo como base hi-
póteses teóricas prévias. Adotou-se o valor de 0,10 como pro-
babilidade de entrada de uma variável no modelo e 0,20 como 
probabilidade de saída de uma variável.

Para cada categoria foram realizadas duas análises de re-
gressão. Na primeira foram utilizadas as variáveis ‘Suporte So-
cial’, dividido em suas três categorias: emocional, instrumen-
tal e informacional; e o ‘Suporte Organizacional’. Na segunda, 
foram introduzidas as variáveis sociodemográfi cas: sexo (0: 
feminino; 1: masculino), estado civil (0: outros; 1: casado), 
idade (0: até 30 anos; 1: de 31 a 50 anos; 2: acima de 50 anos), 
escolaridade (0: até ensino médio incompleto; 1:ensino médio 
completo até superior incompleto; 2: a partir de superior com-
pleto), função do cargo (0: administrativo; 1: técnico; 2: técni-
co profi ssional; 3: gestão), tempo de empresa (0: até 5 anos; 1: 
6 a 15 anos; 2: acima de 15 anos), tipo de defi ciência (0: física; 
1: visual; 2: auditiva) e região do país (0: sudeste; 1: sul; 2: 
norte; 3: nordeste; 4: centro-oeste). Assim, a diferença no per-
centual explicado (R² ajustado) quando se compara a segunda 
etapa da análise com a primeira indica o quanto as variáveis 
sociodemográfi cas acrescentam ao modelo explicativo das ca-
tegorias dos atributos descritivos, para além do que os tipos 
de suporte já explicaram.

Para as análises de regressão referentes aos três fatores, foi 
identifi cada a normalidade dos modelos de explicação. O teste 
de Kolmogorov-Smirnov apresentou, respectivamente, Bloco 1 
com p = 0,632 e Bloco 2 com p = 0,566 (‘Condições de Traba-
lho’), Bloco 1 com p = 0,172 e Bloco 2 com p = 0,337 (‘Sobre-
vivência pessoal e familiar’) e Bloco 1 com p = 0,705 e Bloco 2 
com p = 0,762 (‘Carga de trabalho’); confi rmando a hipótese 
de normalidade dos resíduos, o que respalda os resultados da 
regressão.

Os resultados das análises de regressão para o fator ‘Con-
dições de Trabalho’ apresentados na Tabela 1 mostram que o 
suporte social instrumental, o suporte social informacional e 
o suporte organizacional têm grande poder explicativo sobre 
esse fator, sendo responsáveis por 53,2% (R² ajustado = 0,532) 
da variância dos resultados. Isso demonstra que as crenças do 
empregado de que a organização o provê de recursos e possui 
uma rede comum de comunicações que veicula informações 
precisas e confi áveis o faz sentir-se seguro, assistido e ampa-
rado socialmente. Desse modo, verifi ca-se que a atribuição de 
signifi cado do trabalho relacionado à ‘condição de trabalho’ 
depende da percepção de suporte organizacional, suporte so-
cial instrumental e informacional.
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Tabela 1

Análise de Regressão para os Fatores Condições de Trabalho, Sobrevivência Pessoal e Familiar e Carga de Trabalho

Bloco 1 

Variáveis Preditivas 
Condições de trabalho1 Sobrevivência pessoal e familiar2 Carga de trabalho3 

Beta Erro 
Padrão 

Beta 
Padronizado Beta Erro 

Padrão 
Beta 

Padronizado Beta Erro 
Padrão 

Beta 
Padronizado 

Constante 0,887 0,183  1,849 0,179  0,887 0,183  

Suporte Social Instrumental 0,172 0,074 0,180* 0,244 0,07 0,327*    

Suporte Social Informacional 0,263 0,072   0,321** 0,161 0,06 0,251* 0,263 0,072 0,321** 

Suporte Organizacional 0,225 0,058   0,316**      

Bloco 2 

Variáveis Preditivas 
Condições de trabalho4 Sobrevivência pessoal e familiar5 Carga de trabalho6 

Beta Erro 
Padrão 

Beta 
Padronizado Beta Erro 

Padrão 
Beta 

Padronizado Beta Erro 
Padrão 

Beta 
Padronizado 

Constante 0,719 0,195  1,730 0,177  2,396 0,174  

Suporte Social Instrumental 0,183 0,072 0,192* 0,248 0,068   0,332**    
Suporte Social Informacional 0,272 0,071   0,333** 0,168 0,058 0,262* 0,203 0,046   0,335** 
Suporte Organizacional 0,220 0,056   0,309**      

Sexo 0,209 0,071 0,155* 0,227 0,067 0,215* 0,130 0,073 0,130 
Função do cargo – Técnico 0,044 0,077      0,033       

Função do cargo - Téc. Profissional 0,275 0,115 0,131*      

Função do cargo – Gestão  -0,067 0,111     -0,034       

Tempo de organização – De 6 a 15 anos       0,213 0,077  0,216* 
Tempo de organização – Mais de 15 anos 

   
    -

0,102 
0,119    -0,065 

Nota: ** p < 0,001. * p  < 0,05. R² ajustado: 1 0,532; 2 0,560;  3 0,278; 4 0,321; 5 0,062; 6 0,119. 

Quando se insere nessa análise de regressão os fatores 
sociodemográfi cos (Tabela 1 – Bloco 2), verifi ca-se um acrés-
cimo do poder explicativo do modelo (R² ajustado = 0,560). 
Esse resultado sugere que a pessoa ser sexo feminino e pos-
suir função do cargo Técnico profi ssional (comparado com as 
que possuem função Administrativa), possuem uma percep-
ção maior do fator condições de trabalho. Nesta pesquisa, a 
função administrativa compreendeu, por exemplo, os cargos 
de assistente administrativo, auxiliar de operações, assistente 
de atendimento, etc. O grupo de profi ssionais no nível técnico 
profi ssional abrangeu as funções que exigem curso superior, 
como arquitetos, engenheiros e psicólogos. Assim, pode-se 
afi rmar que ser mulher e ter uma função que exige curso supe-
rior aumenta a percepção do fator Condições de trabalho, rela-
cionado à presença no trabalho de equipamentos adequados, 
segurança, higiene, assistência e amparo social.

Ao se submeter o fator ‘Sobrevivência pessoal e familiar’ 
às análises, verifi ca-se que o suporte social instrumental e o 
suporte social informacional explicam 27,8% da variância do 
modelo (R² ajustado = 0,278), conforme Bloco 1 da Tabela 1.

Quando a variável sexo é inserida, verifi ca-se um peque-
no acréscimo no poder explicativo do modelo (R² ajustado = 
0,321). Assim, verifi ca-se que a atribuição de signifi cado do 
trabalho relacionado à ‘sobrevivência pessoal e familiar’ depen-
deu da percepção de suporte social instrumental e informacional, 

como também o sexo. Pode-se inferir que as mulheres com 
alta percepção de suporte social instrumental (a organização 
provê recursos materiais, fi nanceiros, técnicos e gerenciais) e 
suporte social informacional (percepção do empregado de que 
a organização possui uma rede de comunicações comum que 
veicula informações precisas e confi áveis) são as que mais per-
cebem a garantia de condições econômicas de sobrevivência 
e de sustento pessoal e familiar através do trabalho, além da 
estabilidade no emprego por meio do salário e do progresso 
social.

Nos resultados das análises de regressão para o fator ‘Car-
ga de trabalho’, apenas o suporte social informacional tem um 
pequeno poder explicativo na variância do modelo (R² ajus-
tado = 0,062) no Bloco 1 (Tabela 1). Quando as variáveis so-
ciodemográfi cas sexo e tempo de organização são inseridas, 
verifi ca-se um aumento no poder explicativo do modelo, que 
passa a ser de quase 12% (R² ajustado = 0,119).

Assim, estar na organização num período entre 6 e 15 anos 
(comparados com o grupo que está na organização há menos 
de 5 anos) aumenta a percepção do fator ‘Carga de Trabalho’, 
que descreve o trabalho como representando ocupação, esfor-
ço mental, tarefas repetidas e exigência de ritmo.

Faz-se necessário comentar que o ‘Suporte Social Emocional’ 
não apareceu como variável preditiva em nenhuma análise de 
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regressão. Em contrapartida, o fator sociodemográfi co ‘sexo’ 
esteve presente nas três análises de regressão, indicando que 
as mulheres – quando comparadas com os homens – possuem 
uma maior percepção desses fatores. As mudanças nos últi-
mos anos nos conceitos legais e morais a respeito dos direitos 
no trabalho, inclusive às mulheres, têm alterado substancial-
mente as políticas dentro das organizações. Por consequência, 
o signifi cado do trabalho para este grupo provavelmente está 
sendo redimensionado. Essa pesquisa mostrou que o gênero 
foi um fator determinante na percepção dos fatores descriti-
vos do trabalho.

Conclusões

O presente estudo permitiu verifi car que os signifi cados 
atribuídos ao trabalho pelas PcD estão predominantemente 
associados às características concretas de “Condições de tra-
balho’ (condições para o exercício das atividades e condições 
de segurança), ‘Sobrevivência pessoal e familiar’ (sustento) 
e ‘Carga de trabalho (tarefas repetidas e responsabilidades), 
sendo que grande parte dessas pessoas estão agrupadas se-
gundo características de signifi cados associados a questão do 
trabalho apenas como garantia de reprodução da vida. Esses 
resultados refl etem as exigências do mundo do trabalho e da 
divisão de tarefas que tem colocado as PcD’s em funções mais 
repetitivas (Ribeiro & Carneiro, 2009).

Além disso, foi possível verifi car que os fatores de ‘suporte 
informacional’ e de ‘suporte instrumental’ estão relacionados 
com o signifi cado do trabalho concreto para pessoas com de-
fi ciência, fi cando clara a importância de considerar esses as-
pectos de contexto organizacional na explicação do signifi cado 
atribuído ao trabalho por PcD.

Em síntese, a ausência de compartilhamento de informa-
ções (relacionada ao suporte informacional) e de adaptações 
materiais (relacionada ao suporte instrumental) pode infl uir 
no signifi cado atribuído ao trabalho e, possivelmente, no 
desempenho das PcD. Assim, não oferecer as condições ade-
quadas de trabalho e não investir nas adaptações necessárias 
implica em negar às pessoas com defi ciência a possibilidade 
de atribuir signifi cados mais positivos ao trabalho e, por ex-
tensão, retiram delas a possibilidade de dar um signifi cado ao 
próprio ato de viver, conforme argumento defendido por Brief 
e Nord (1990). Parece indispensável, portanto, a necessidade 
da organização assimilar e comunicar informações de modo 
confi ável, oferecer insumos materiais e técnicos, cumprir as 
obrigações fi nanceiras e atentar para práticas que propiciem a 
edifi cação de políticas claras, clima de confi ança e apoio para 
que as pessoas com defi ciência possam reconhecer suporte no 
ambiente laboral e, assim, exercerem o direito a um trabalho 
que tenha sentido para elas. Pesquisas realizadas em empresas 
têm apontado a importância da adaptação das condições e ins-
trumentos de trabalho segundo as necessidades específi cas de 
cada pessoa (Carvalho-Freitas, Toledo, Nepomuceno, Suzano, 
& Almeida, 2010; Tanaka & Manzini, 2005;).

Outras pesquisas, sustentadas na mesma abordagem me-
todológica adotada na presente pesquisa, seriam recomenda-
das para aplicação em amostras maiores e em outros ambien-
tes, para uma melhor caracterização das potenciais diferenças 
de percepção dos construtos analisados em relação particular-
mente à natureza do trabalho realizado, ao grau de escolarida-
de da PcD e ao tipo de defi ciência que esta apresenta.
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